
Govêmo do Es'ádo da nines Geâis
Sisíe na Estâdual de rlelo Ambiêntê e Recursos Hidricos
Secretada de Estado dê Naio Ambienao e Oêsenvolyimento Sust€,návd
Superintêndência Regíonal de MeÍo Aúbierrtê do Notte de Minas - SUPRAII NM
Diretoúa Rqional de Cootrcle Procesaual - DRCP
Núcleo de Autos de lnfraçáo - NAI

predominante sobre o particulari o controle a que se sujeita ll
ato. quer pela própria Administração. qucr pelos demais
Poderes do llstado. sempre com a linalidrdc dc garantir a

legalidâde: a sujeição dâ Administração ao púncipio da
legalidade. o quc Í'az presumir que todos os seus atos tcnha$
sido praticados de conformidade coin a lei. já que cabc ao

poder público a sua tutela. (DI PIEI RO. Maria Sllvia
Zanella. Direito Administrativo, São Paulo: Atlas. 2002)

Fispecilicamentc no âmbito das âutuaçõcs administrativas ambientais. pre\ ia
o parágrafo 2'do art. 34. do Decrcto no 44.844/08 (rcvogado). que "cabe ao autuado a

pncra dos Íàtos que tenha alegado. sem prejuizo do dever atribuído a autoridade
julgadora para inst.ução do processo". Por sua vez. o art. 6l do Decreto no

47.383/2018 prcvê que "lavÊtüa de auto de infração dispensa a rcalizaçào de perícia
pclo órgão ambicntal, cabendo o ônus da prova ao autuado". podcndo. inclusive ser
recusada *a prola considerada ilícita. impertincnte. desnecessária ou protelatoria".
nos tcrmos do art. 62 do mesmo Decreto. .

Acerca da prcsunção de legalidadc. vcjamos as palavras do iluslre
doutrinador José dos Santos Carvalho Filho:

Os atos admioistr'âtivos, quando editâdos, trazem cm si r
presunção de legitimidade, ou scja, â presuDção de que
oâscerâm em conformid{de com as dcvidas normas legais.
com beÍn anota DIEZ. Essa característica não depende dc lci
cxpressa- mas deflui da própria naturezâ do alo
administativo. como ato emanâdo de agcnte integrante da
cstrutula do Estado.
Vários são os l'undaÍnentos dados a essa caÉcterística. (,
fündâmento precípuo, no entanto, resid€ na circunstância
de que se cuidâ de Àtos emanados de rgentes detetrtorcs de
pârcelâ do Poder Público, imbuídos, como é naturâ|, do
objetivo de âlcrnçar o irlteresse público que lhes comDetc
pmteger. Desse modo, inco[cebivel seria admilir que não
tivessem a aura de legitimidade. pemitindo-se que a todo o
momento sofrcssem algum cntrave oposto por pessoas dc
interesses contrá os. Por essc modvo é quc se há de supor
presumi\elmentc estão em conformidades com a lei. (griÍir
nosso). (Manual dc Direito Administativo. FILI IO. José dos
Santos Carvalho. I.iwaria Editora Lumen Juris Ltda- l7 ed.

2007, pag. 1l I ). (grifo nosso,

^ssim 
também se posiciona o Superior Tribunal de Justiça e o Tribunal de

Justiça do Dstado dc Minas Cerais. in vcrbis:
EMEN IA: ADMINIS] RATM E AMBIENTAI-. ART. 29.

§§ t'. III. 2" E 4". I, DA LEI 9.605/1998. AUTO DE
INI;LAÇÀO. IBAM,{. CUARI)A DOMES I ICA. MANTI--R
EM CATIVEIRO ESPFCIES DA IALNA SII-VT..STRE SEM
AUTORIZAÇÀO. ACÓRDÀO QUT, DECLAROU A
INEXICIBILII)ADE DA MULTÀ. PI-:RDÀO NJDICIAL.
IMPOSSIBILIDADE.

'"1
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Govamo do EaÍado & nhas Gê'Eis
Sistema Esaadual dê elo Ambie,lte e Recu,sos Hidricos
Secreàrta de Esaado dê Mêio Ambiente e D€sênvolvlmerrto Sustentávol
Suporíntêndência Rogional de Meío Ambíentê do Norie de Minds - SUPRAií NM
Dirctorla Regional de Contíote Processual - DRCP
Núctao .tê Autos.te lnÍraçtu - NÀl

(... )
2. Scgundo o actlrdão rccorrido. "No presente caso. a

validade da autuação foi rccoúecida, posto que a condüta
descrita no auto de infraçâo el'etivamente se enquadra nos
disposiriros legais já ciradr-'s e as reriÍicacôes e os atos
âdministrativos praúicados pelo IBAM
Írresuncâo de lceitimidadc c de verâcidâde. até orovâ em
contrário" [...] (STJ. Recuffio Especial no 2017/016]069-3.
Segunda Turma. Julgado cm 0'l/1212017. Publicado em
19t12/2017\

EMENTA: AGR VO INTERNO - ÀGRAVO DL
TNSTRUMF,N IO AN( LAÇÃO I)I ATO

^Dt\uNrsTR^lt\ 
o - AUT0 DE INFRAÇÀO

AMBIENTAL _ PRESI NÇÀO DE
VER {CIDADE/LECITIMIDADE _ ôIUS DO
PARTICULAR - ÂUSI',r.-CIA D[ I-]I,EMENIOS. NESSE
MOMTN IO. PARA A-FASTAR R} FERIDA PRT,SI \Ç ÀO
cANCFt At!1tNTO I)t- LICLN! A 

^MBllN 
rAI \ÀO

APLICAÇÀO DE SANÇÃO AI]TOTUI'I]I-A
ADMINISTRAl'IVA.
I O auto lavrado oela práticg de irfracão administratira 

]

fundâmeitos presentes no ato imougnrdo,
2 Nâo losrando o Darticulâr em afastar reÍerida
oresupcâo. pcrmatrece hiqido o ato adminisúraúivo

êtacado.
(...) ([JMC. Agravo Intemo CV n" 1 .0556.17.000388-4/002.
l' Cámâra Cível. Júgado em 09/ll/2017. Publicado cm
05ll2l2ol7l

No mesmo scntido. segundo entendimento pâcilicado pcla Advocacia Ceral
do Estado de Minas Gerais. por meio do Parecer no 15.877- dc 23 de maio de 2017.
abaixo citado, no âmbito das infrações adminis[ativas ambientais estaduais, a culpa
do infrator, sobre o qual recai o ônus probatório. é presumida, sendo aplicada â

responsabilidade sub.jetiva:

DIREITO 
^DMINISTRÂ].IVO 

SANCIONAI)OR- Mt,lO
AMBIENTE. TRíPLICE RI.]SPONSABILIDAI)E. ÁRT. :25.
§3' DA CR/88, RESPONSABILIDADE ADMINISTRAI IVA
AMBIENTAI,. NATUREZA SUBJEI'IVA.
CULPABILIDADts. IN'IRANSCENDÊNCIA DAS
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. II.,]S PUNIENDI.
DEVIDO PROCESSO SUBSIANCIAI-. CLJI,PA

PRTSUMIDA. PARI('hRES AGf NS, I546']OI5 E

1 5.8I 2/2OI 6. PARECER ASJUR/SEMAD 46/201 7.

A naturcza uridica da bilidade administraliva

Ruâ Gâbíiel Passos, no 50, Cenlm, Monies Clâms/irc - CEP 3940rü112 -Tel.: (3€) ?2+75m
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.l.S - Limpeza de área

Pelo disposto no art. lÔ, VllI da Resolução Conjunta Semad Fl! n' 1905/2013
a limpeza de área não possibilira o uso altcmativo do solo. Para implantar o

empreendimento em local de vcgetação nativa. ainda que de vegetação rasteirÀ seria
necessário o Documento Autorizativo de lntervenção Ambiental.

Ademais. o autlado nào apreÊntou qualquer pro!! dc que a supressão dc

ltegetaçào efetuada s€ rrarcva apenâs de limpcz, de iírea. nos tc.mos do §2'- do aÍ. 34

ldo l)ccrero Estadual o" ,14.8.1412008.

I

I Ponanlo. as alegaçõcs trazidâs pela dcfcsa não sâo aptas'a descaracterizar o

lpresentc 
Auto de TntiaÇào.

4.6 -4.6 - Couversío da Multa Simples eEt Serviços de Preservaçio, Melhoria e

Recuperaçio da Quâlidade do MeioAmbiente

De acordo com o art. ó3 do Decrqto n' ,14.8,14108, podení haver a conversão
de até 50% (cinquentâ por cento) do valor da multâ em medidas de contole. que
poderão incluir ação reparadora a ser realizada em qüalquer palte do Estado, mediante
assinatura de Têrmo de Complomisso com o órgão ,rÍnbiental competente, in verbis:

AÍ, ó3 -Até cinque[ta por cento do valor da multa de qr|e
tratrm os ârts. 60, 61, 62 e fl podeÍáo ser convertido§l
irediaDae âssinrturr de Tcrmo de Comprrmisso com o
órgio smbiental competetrte, em medides de cotrtrole, que
poderão inclüir ação repârsdora â ser re.lizâda em
qualquer parte do Estado, desde que cumpúdos osl

ambiental é sr-rbjetiva. admitindo-se autoria direta c
concorrênciq ng forma da legislação estadual. sendo a culpa
pr€sumida, incumbindo ao acusrdo o ônus de pmvâr o
coDtúrio [...]

Portanto. no âmbito da autuâção administrativa. o poluidor está submetido à

rcsponsabilidadc subjetiva com a prcsunção de culpa, ou scja. cabe ao autuado o ônus
de provar o contrá:io do que Í'or verificado pelos âgentes fiscalizadores.

Destartc. somente uma matéria probatória consistente é capaz de afastar a

validade do ato administrativo. que, repita-se. presume-se emitido com a obsen'iância
da lci. atê pro\ a cm contnirio.

De certo. não compete ao âutuado tansmitir para a administração a
obrigaÇão que a lei lhe atribuiu, ou seja- a responsabilidade de produzir clementos
probatórios aplos a afastar â autuação em questão, lcndo em vista- principalmente.
que as cons{ataçôes efetivas no momento da fiscalização foram claramente

,explicitadas no Boletim de ocorrência/Auto de Fiscâlização c no Auto de Inliaçào.
No caso concrelo. entretanto, o autuado nâo trouxe aos autos elementos de

prova aplos a dcsconstituü a presunçâo de legalidade e veracidade do ato
icadas devem ser mantidasadesadministrativo- razào la ual a§

Rua GabÍjel Passos. no 50, Cenlro, Monles Claíos/lrc - CEP 394OG112 - Tê1.: (38) 3224-7500



Govêrno do Estado de Minas Gerais
Sistama Estadual do Meio Ambienle e RecuÉos Hídricos
Sêcrci,rta de Estado da Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Suporintendência Rêglonal de *leio Ambiente do /Vorts de rviras - SUPRAM NM
Direloia Regional ale Cohtrolê Prccessual - DRCP
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següintes requi§itos:
I comprovaçào pelo intiator dc reprraçào do dano ambiental
diretamenle causado pelo cmpreendimento e da adoçào das
medidas de controle âmbiental exigidas pclo úrgâo ambiental
compelenle:
II comprovaçào do recolhimento do vakrr restante da multa-
que nào será con\eÍido cm medidas de interesse de proteçào
ambienlal c,lc recursos hídricos. nos termos deslc aíigo se nào
aplicada a rcdução a que se referc o § 2" do an. 49:
lil o irúiatoi possua atos autorir,ativos ambientais. ou os

tcnha lbrmalizâdo- ainda quc em canálcr correli\o:
IV - aprovação pelo CopaÍn, Cerh ou Conselho de

Administraçâo do lIF. da proposta de conversão elabomda
pelo infrator:
V assinatura dc Termo de Compromisso com o órgão
ambicntâl competente. lixando prazo c condições de
cumprimento da proposta aprovada pelos dirigentes dos órgàos
ambientais competentes.

§ l" - O rcquerimento dc conversào de que trala eslc arlieo
somenle poderá ser realizado antcs que o débito resultan(e da
mu[a scja inscrito cm dír ida atir a.

§ 2' A reincidência especifica por agentc benehciado com a
conreniào dc multa simplcs em prcstaçào de serviços de

prescnâçào. mclhoria e rccuperaçâo da qualidadc do meio
ambiente. implicará a aplicaçào de mulu em dobro do ralor
daquela antcriormeflte imposta. I [rifo nosso)

F.ntrelânto. vcrifica-se. dc acordo com o disposto. que para a assinatura do
Termo de Compromisso devcm ser cumpridos todos os requisitos estâbclecidos nos
incisos. como a reparação do ano diretâmentc causado pclo emprecndimcnto. a

comprovação do recolhimento do valor restânte da multa. ctc-
No presente caso, o autuado requer a conversâo da multa simples em scn iços,

dc preservaçâo, mas nâo estabelecc proposta c tampouco cronogtatna para cumprir tais

scrviços. o que impossibilita a assinatua do Termo.
Reisatta-sc. de toda forma. quc o §1" do referido artigo prevê que estel

requerimento de conversão poderá ser rcalizâdo antcs que o débilo resultante da multa
seja inscrito em dívida ativa. motivo pelo qual nada obía que o autuado ainda

aprescnte ao órgão ambiental as propostas e o cronoglarna. ,

Diante disso. venfica-se que as qucstôes suscitâdas pclo aunrado nâo são

hábeis a eximilo das pcnalidades que lhe fáram impostâs.

5 - CONCLUSÃO

Diante de todo o ex sto. s conhecimento da dsfcsa

Rua Gakiel Passos, no 50, cenro, Montes claros/MG - cEP 394OG112 - Tel .: l§l 322+75m



Govemo do Estado de Ninas Cêrais
Sistêúa Éstadual de eío Ambienlê e RecuÉos Hldricos
SecreaÍia ctâ Estedo de eio Ambiente e Desenvolvimento Sustentávêl
superintendíncia Regional de Meio Ambiente do Nofte de t inas - SUPRAM
Diretoia Reglonal de Controle Prccessual - DRCP
Núcleo de Autos .lê lnÍftção - NAI

E Deferimento parcial:
Opinamos ainda pelo acolhimento piucial dos argumcnlos apresentados pelo

Autuado em sua delesa. nos segünles lerrnos:
- Recomendamos a notificaçào do atuado paÍâ, quanto ao. apÍcsentar

Recurso no prazo de 30 (lrinta) dias ou cfctuar o pagamento do valor da multa,
devidamente atualizada. sob pena de cncaminhame[to do processo administrativo
para lins dc inscrição do valor em dí\'ida ativa do Flstado.

tr Adcquação

Opinamos ainda pela adequaçào das penalidades aplicadas no auto de

inlraçâo. nos seguinlcs tcrmos:

Recomendanos a notificação do aluado para, quanto âo indeferimento,
apresentd Reçuso no prazo de 30 (trinta) dias ou efetuar o pagamento do valor da
multa, devidamcnte an alizad4 sob pena de encaminhamento .do processo
administrativo pala fins de inscdção do valor em díüda ativa do Estado-

AhneGot@.lues P,aL
técnlco Ambiêírrár
MAsp: t3BO6O0-sI

núvcl - Mat cula,4\4ASP

6,apresêntada Êlo Autuado. haja üsta que tempestiva e uma vez quc foram respeitados

os uisitos csscnciais da de defesa.

tr Anulação
Opinamos ainda pela anüação do presente auto de inliação, tendo em vista o

exposto na fundarnentação do presede Parecer.

Rccomendamos que o Autuâdo scja norillcado do conteúdo deste Parecer

Por fim. rccomcndamos que seja dada ciência à árca correspondente quanto

ao equivoco praticado pelo agente autuanle. para adoção dc providências cabilcis.
inclusive quânto à possível Iavratura de nolq 4!!Ld9j!fraçq9 substituiçào

I Manutenção
Opinamos ainda p€lo não acolhimenro dos argumento§ aFesentados pela

Alituado em sua defesa, face à ausôncia dc fimdamenlos dq fato e de direito que

justificassem o acolhimento das argumentações aprcsentadas e tendo em vista estar o
Auto de Infração em conformidade com os requisitos formais.

Opinarnos, assim, pela manutenção inte$al das penalidades aplicadas no

presentc auto de hfração, já menêionadas nesse parecer
Reçomendamos a notificação do atuado par4 qualto ao indeferimento,

aprcsentar Recurso no prazo de 30 (trinta) dias ou efetuar o pâgamento do valol da

mulla, devidamente atualizad4 sob pena de eocamiúamento do proces§o

administrativo para lins de inscrição do v.üor em divida ativa do llstado

Rua Gabíiel Pâssos, no 50. Cenlío, Monles Claros/Mc - CEP 3g(m-112 - Tel : (38) 3224-7500
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Govemo do Estado do rlinas Gerais
Sist€ma Estadual de Neio Ambiênte e RecuÍsos Hidricos
Socrêtada de Estado de Neio Afibiente e Desênvolvifiênto sustentável
Supedntendência Regional de Meío ambíênte cto Nortê de ídas - SUPRATI NM
Dlrctoria Regional ale Controle Processual - DRCP
Núclêo .te Autos dê lnfraçáo - NAI

DECISÃO

Número do AuÍo de In 12801/2016

Número do l'rocesso: 4493t0/19
Nome/Razâo Social: GILVAN ANT NIO VIEIRA DA MO]A

CPF/CNPJ: 084.339.538-21

rÚ

O(a) Subseqetado(a) de fiscâlização 
^mbiental, 

Dos

pâÍigrafo único, inciso l,.do Decreto n." 47.042/2016
termos do an. 2i, i

upcrintcndcntc dc Co[tÍole Processual e Apoio Normalilo. nos i

do art. 29, inciso Vl do Decreto n." 47.042/2016

- i o(a) l)irclo(a) dc ( onuole Processual. nos lcrmos do an. 5q. paráprafo itr i ,i.i"" a" r1....r" ,'ii.oqz,zorn i

o(
5J

a) Superintendenle Regional de Meio Ambiente. nos termos do aÍ. i

único. inciso [l do Decreto n.' 47.M2l2016

E Em obscnância ao disposto nos aíigos 34,35.3ó.37 e 38 do Decrelo n.o

44.844/2008. e tendo cm vista o Parecer acostado aos autos. decidc

E Em obscÍvância ao disposto nos artigos 58. 59, 60. 62. 63. 70,71 do Decreto n.o

47.383/2108. e tendo em vista o Parccer acostâdo âos autos. dccide

E Pelo conhecimento da defesa apresentada. haja vista que tempestiva e que foram
âtendidos os requisitos essenciais da peÇa de delêsa.

E Pelo conhecimento da defesa apresentada, haja vista que tempestiva c que. embora
não cumprc os requisitos dc admissibilidade, o mérito pode ser delinido pela
aubridade competente imediatamente. conloime previsto pelo art. 63 do Decrcto no

47.383/2018.

Pela anulação do Àuto de Infi"ação. tendo em l ista o- cxÍ,osto na fundamcntação do
Parecer

Dê ciência à área corrcspondente quanto ao equivoco praticado pelo agente aúuante.
para adoção de providências cabíveis, iliclusive quâÍrto â trossíVel lawatura de novo
âulo de in .em substitui

E Manutenção:
Pelo não acolhimcnto dos argumentos apreseniados pela Autuada em sua defesÀ tàce
à ausência de l'undamentos de fato e de diroito que justificassem o acolhimento das

4lgfmgnlCço9§ apresentadas e tcndo em visla estar o Áuto de Inliação em

O Anul

Rua GabÍÊl Passo6, n' 5{), Cenlro, Montês ClâíosA,lG - CEP 39400-112 - Íel-:138) 322+75m
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NotiÍque-se o Autuado seja notificado do conteúdo desta Decisão.



Govemo do Estado de tlinas Gefais
Sistema Estadual de ,leio Ambie/,tê e Rêcursos Hídricos
Secretaria de Estado de rleio Ambientê e Dêsenvolvimento Sustentávd
Supe/inléndencia Regional da neio Ambio,rto do Notlr de Ninas - SUPRAi, Ntt
Oirêtotíd Regional de Controla Processual - DRCP
Núcleo de Autos de tntnção - NAI

E ,^-;\

Rtc-J,

conformldade com os requisitos foÍmais.

- Multa simples no valor de R$ 17.944.01 ( dezesse(e mil, novecentos e quârenta e

quatro rcais e sete centavos). a ser devidamente atualizadô;

- Suspensão da atividadc dc desmatc. qucimada e do uso altemativo do solo até

regularizaçâo no órgào comp€lenle:
- Inlerdição da área para uso alternâtivo do solo por um pcriodo dc l2 meses.

Notifique-se o auado par,..* quanto ao indefeimento, apresentar-Recuso no prazo de

30 (trinta),dias ou efetu:u o pagame o do valor da multa, devidamente alúalizÀd4
sob pena de encarnirhamento do processo administiztivo para 6ns de insêriçao do
valor em diüda ativa do Estado.

E Deferimento parcial:
Pclo acolhimento parcial dos argumentos apÍesentados pelo Autuado em sua defesa.
nos scguintes termos:

Notiliquc-sc o atuado para. quanto ao indeferimento. apresentar Recurso no prazo de

30 (1rinta) dias ou cfetuar o pagamcnto do valor da multa. devidamente atualizada.
sob pcna de encaminhamento do processo âdministrativo para fins de inscrição do
vakrr cnr dívida ativa do Estado-

Pela adcquação das penâlidades aplicadas no auto de infraçâo. rros seguintes termos:

NotiÍique-sc o atuado paiÀ quanto ao indeferimçnto, apresentar Recuso no pÉzo de
30 (trinta) dias ou efeüar o pqgamento do valor da mUlta, devidâmenre úúaliz^4
sob pena de encamiúamelrto do iroccsso a&ninistrativo para fins de imcrição do
valor cm divida ativa do Estado.

Montes Cl&os- 08/04/2019

Respon

tr

Rua GabÍiel Pâ6sos. n' í). Cent.o, Montês Claro§'líG - CEP 39í0G112 - Tel.: l§l322+7*n

Pcla manutenção integral das penalidades aplicadas no Auto de Infraçâo. quais scjam:
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Goveno do Estado de Minas Ge,aís
Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursns Hiclíicos
secretaia dê Estado de Meío Ambiente e Desenvotvimento Sustentável
Supertntendência Regional de Meio Ambiente do 

^lortê 
de irraas - SUPRAM NM

Díretoria Rqíonal de Controle Processual - DRCP
Núcleo de Autos de lniraçâo - NAI

,

OFÍCIO 1 1 7212019 NAI/DRCP/SUPRAM

Número do AuÍo rle 42801t2016

Núrnero do Processo: 44 t0/19
Nome/Razâo Social: GILVAN NIO VII1IRA DA MOTA

CPF/CNPJ: 084.339.538-21

Prezado(a) senhor(a),

O(a) Subsecreiario(a) de Fiscâlização Ambiental, nos termos do a.t. 23,
paúgmfo únicq, incis o 1, do Decrcto L." 47 .042/2016

D
O(a) Supedntcndente de Controle Processual e Apoio Normativo. nos
temos do alt. 29, inciso VI. do Decrcto n." 4'7.04212016

O(a) Dirctoi(a) de Controle Processual. nos temos do art. 59. parágrafo
único- tlo Decreto n.'41.01212U16

O(a) Superintendente Regional de Meio Ambiente, nos temos do art.
54, parágrafo untco, inciso II. do Decreto n." 47.042/2016

E Em obsenância âo disposto nos aÍigos 34.35.36,37 e 38 do I)ecrelo n.o

44.844/2008, e tendo em üsta o P,arcccr acostado aos autos. decide

ü Em obscn ância ao disposto nos artigris 58.59.60.62.63.70-'11 do Decreton.'
47.i8.1 2108.e rendoem \isla u Pareccracostadoaus auros. Dt( lDl-:

Ex Pelo coúecimento da defesa apresentada. haja vista que tempestiva e que tbram
atcndidos seus reqúsitos essenciais.

E Pelo conhecimcnto da delêsa apresentada. hâja vista que tempestila e que, embora
não cuinpre os requisitos de admissibilidade. o mérito pode ser delinido pela
autoddade competente imediâtamente, conforme previsto pelo art.63 do Decreb no

47.383/2018.

Pelo não acolhimento dos argumcntos aprescntados pelo Autuado em sua delàsa. face
à ausência de fundamentos de falo e de direito que justiÍlccssem o acolhimento das
argumentaçôes apresentadas e lendo em visla cstar o auto de inftaçào em
conlormidaJe .:om os requisitns lôrmai<.
Pela manutenção integral das penalidades aplicadas no prcscntc auto de infração.
quais sejam:

- Multa simples no valor de R$ 17.944,07 ( dezessete mil, noveccntos c qrErenta e
qualro reais c scte centavos), a ser devidamente atualizado;

- Suspcnsão da atividade de desmatg queimada e do uso altemativo do solo até
regularização no órgão competente;
- Interdi da rÍea uso alternativo do solo um odo de I2 meses
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Govemo do Estado de Minas Gerais
Sistema *tadual de Meto Ambiente e Recursos Hídrícos
Sêcrctaia ale Estado alê Neiõ Atubientê e Desenvglvimênto Sustentávêl
Supêrintêndência Rêgional de Meio Ambiênte ato Notte dê lfinas - SUPRAM NM
DirêtoÍia Regional dê Controle Processual - DRCP
Núcleo de Autos de Infraçáo - NAI

l,embramos quej nos tennos da Legislaçào AmbieÍrtal. V S" dispõe do prazo de 30
(tdnta) dias pa.a apresentar Recuso quanto à manutenção das pcnalidadcs aplicadas
ou efetuar o pagamento do valor da multa, devidamente atualizada, sob pena dg
encamiúamento do processo administrativo para fins de inscrição do laior em dí\ ida
ative do Lstado.

Para mais inÍ'ormaçôes, entrar em contato com o Núcleo de Autos de Infração, atravcs
do teleÍ-one (38) 322.1-7500 ou do e-mail: nai.nm@meioambicntc.mg.gov.br

Atenciosamente-

Montes Claros- 08/04/2019
- Li n_e. Go nÇa Lüe s prado

r.ê(nj.o ambiental
' 'rr !:.ôí..-§

Responsável Matriculâ,MASP

GilvaD Antônio Vieira da Mota
Rua Silva Jardim. no988, Baino: Jardim Regalito
São F'rancisco/Mc CEP 39:100-000
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